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Resumo 

Este capítulo aborda os caminhos necessários para a efetivação do Desenvolvimento 

Sustentável no Brasil rural, analisando políticas públicas formuladas com esse propósito 

e propondo diretrizes para sua implantação concreta. Considerando que os limites 

ecológicos do planeta já foram ultrapassados, torna-se urgente a adoção de novos 

modelos produtivos que conciliem crescimento econômico e sustentabilidade ambiental. 

Contudo, nas últimas décadas, o termo “Desenvolvimento Sustentável” tem sido 

utilizado de maneira indiscriminado, muitas vezes esvaziado de conteúdo prático e 

conceitual. A crescente banalização do conceito tem gerado preocupações entre 

estudiosos e ambientalistas, que destacam a necessidade de um resgate crítico de suas 

bases teóricas e políticas. Embora a expressão tenha sido empregada publicamente 

desde 1979, foi com o Relatório Brundtland, de 1987, que o termo ganhou relevância 

política, sendo apresentado na Assembleia Geral da ONU como um conceito estratégico 

para a articulação entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, especialmente no 

contexto preparatório da Rio-92. No contexto atual, marcado pelas emergências 

climáticas, pela perda da biodiversidade e pelas desigualdades sociais acentuadas, 

torna-se evidente que a superação dos obstáculos econômicos, financeiros e 

institucionais dependerá de uma articulação ampla entre os diversos setores da 

sociedade. A construção de um modelo sustentável também requer o fortalecimento das 

economias locais, a valorização da agroecologia, a promoção de cadeias produtivas de 

baixo impacto ambiental e a democratização do acesso à terra, à água e à energia. A 

sustentabilidade depende, em grande medida, da capacidade de reinventar nossas 

formas de viver, produzir, consumir e nos relacionar com a natureza. 
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1. Introdução 

De acordo com o relatório da Food and Agriculture Organization of the 

United Nations (FAO, 2002), o consumo de alimentos deverá continuar a crescer 

nos países em desenvolvimento pelas próximas décadas. Nesse contexto, torna-

se essencial o suporte contínuo a políticas públicas e pesquisas agropecuárias 

que fortaleçam a capacidade produtiva desses países. Projeta-se que, até 2030, 

cerca de três quartos da produção mundial de alimentos ocorram nos países em 

desenvolvimento, comparativamente à metade registrada nos anos da década 

de 1960. A maior parte desse crescimento virá da intensificação da produção, 

com o aumento da produtividade agrícola e do uso mais intensivo da terra. 

No entanto, essa busca por maior produção, impulsionada por uma lógica 

economicista, tem gerado efeitos colaterais expressivos. O impacto social e 

ecológico da globalização passou a ser amplamente discutido por acadêmicos e 

lideranças sociais, cujas análises demonstram que a nova economia vem 

gerando uma série de consequências interdependentes e prejudiciais: aumento 

das desigualdades sociais, exclusão de comunidades vulneráveis, crise da 

governança democrática, degradação ambiental acelerada e avanço da pobreza 

e da alienação (Altieri; Nicholls, 2020; Leff, 2021). 

Capra (2003) já alertava que o capitalismo global, sustentado por uma 

biotecnologia reducionista e por paradigmas mecanicistas, ameaça 

comunidades locais e tenta transformar a diversidade em monocultura, a 

ecologia em engenharia e a vida em mercadoria. Essa crítica fundamenta o 

surgimento de um novo ideal civilizatório, centrado em valores como justiça 

social, sustentabilidade e respeito à diversidade sociocultural e ecológica. 

Dessa forma, as últimas décadas têm sido marcadas por um movimento 

global em defesa de novos modelos de desenvolvimento, mais éticos, inclusivos 

e integrados com os limites do planeta. Esses modelos se articulam à ideia de 

“justiça social”, revalorizando ideais fundamentais da modernidade — paz, 

democracia, liberdade e igualdade — como pilares para uma nova utopia 

contemporânea (Veiga, 2019). 

Ao que tudo indica, as sociedades industriais e agroindustriais se 

encontram em um ponto de inflexão, iniciando uma transição rumo a um novo 

paradigma. No entanto, apesar do avanço dos debates, as concepções de 
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“desenvolvimento sustentável” ainda carecem de aprofundamento teórico e de 

coerência prática. Assim, este capítulo se propõe a discutir os fundamentos e as 

alternativas concretas para tornar o desenvolvimento sustentável uma realidade 

viável e harmônica entre ser humano e natureza. 

 

2. Interações socioambientais e os desafios do desenvolvimento 

sustentável 

A evolução natural das condições ambientais ao longo do tempo permitiu o 

surgimento e a adaptação das espécies, incluindo os seres humanos. Entretanto, 

alterações significativas no ambiente levaram à extinção de diversas espécies, 

evidenciando que mudanças nos ecossistemas podem impactar diretamente a 

qualidade de vida humana (Bellia, 1996). 

Na perspectiva marxista, conforme discutido por Schmidt (1976), as 

relações entre sociedade e natureza são dialéticas: o ser humano transforma a 

natureza e, simultaneamente, é transformado por ela. Essa visão destaca a 

interdependência entre os sistemas sociais e naturais, sugerindo que o 

desenvolvimento sustentável deve considerar essa reciprocidade (Figura 1). 

 

Figura 1. Pastagens degradadas recuperadas com a cultura do café solteiro e 

em Sistema Agroflorestal, Feliz Lembrança, Alegre, ES. Fonte: Acervo Maurício 

Novaes, 2024. 

 

Buttel (1998) argumenta que fortalecer as relações interpessoais e 

comunitárias pode promover políticas de desenvolvimento mais humanas e 
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alinhadas às necessidades locais. Ele também critica a vaguidade do conceito 

de sustentabilidade, apontando que sua aplicação muitas vezes carece de 

clareza e coesão. 

A insatisfação com os modelos tradicionais de desenvolvimento levou à 

formulação de propostas como a Agenda 21 Brasileira, que propõe a substituição 

de sistemas agropecuários simplificados por sistemas diversificados que 

integrem produção animal e vegetal. Esses sistemas exigem conhecimentos 

ecológicos específicos e uma abordagem interdisciplinar (Souza, 2004) (Figura 

2). 

 

Figura 2. Sistema agrossilvipastoril. Fonte: https://www.milkpoint.com.br/artigos/ 

producao-de-leite/sistema-agrossilvipastoril-uma-opcao-de-rentabilidade-e-

sustentabilidade-53772/. 

 

A implantação dessas propostas demanda políticas públicas eficazes e 

instituições comprometidas com a difusão de tecnologias apropriadas. A 

extensão rural e a pesquisa devem focar na intensificação sustentável do uso do 

solo e na geração de renda baseada na conservação dos recursos naturais 

(ENA, 2003). 

Organismos internacionais, como o Banco Mundial e o BID, enfatizam que 

abordagens participativas resultam em melhores resultados do que estruturas 

hierárquicas tradicionais. Nesse contexto, o Estado deve coordenar uma 

https://www.milkpoint.com.br/
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abordagem sistêmica que envolva órgãos públicos, ONGs, empresas privadas e 

a sociedade civil, promovendo uma visão compartilhada de desenvolvimento 

sustentável. 

No âmbito empresarial, inclusive nas atividades rurais, otimizar a produção 

é fundamental para garantir a sustentabilidade econômica. O equilíbrio entre 

oferta e demanda orienta decisões sobre o que produzir, em que quantidade e 

de que maneira, visando à continuidade da atividade (Silva, 2000) (Figura 3). 

 

Figura 3. Diversificação e especialização na produção na região do Caparaó: 

cafés especiais, agroturismo e conservação ambiental. Fonte: Acervo Maurício 

Novaes, 2024. 

 

Observa-se que muitas propriedades rurais não aproveitam plenamente seus 

recursos, como o potencial de transformação de produtos agropecuários e a 

gestão de resíduos. Para reverter esse cenário, são necessárias mudanças nos 

modelos de produção, incluindo (Souza, 2018; 2025): 

 Recuperação ambiental baseada em princípios éticos; 

 Desenvolvimento de tecnologias que conservem os recursos naturais; 

 Rigor na concessão de licenças ambientais, condicionando-as à adoção 

de sistemas de gestão ambiental; 

 Efetividade no monitoramento e fiscalização, com participação ativa da 

sociedade; 
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 Elaboração de políticas públicas determinadas e voltadas para a 

sustentabilidade. 

 

Essas ações podem contribuir para uma distribuição mais equitativa dos 

benefícios do desenvolvimento, reduzindo a degradação ambiental, a pobreza 

extrema e as desigualdades socioeconômicas no Brasil 

 

3. Abordagens conceituais do desenvolvimento sustentável 

 Visão econômica / antropocêntrica 

A perspectiva econômica, de base antropocêntrica, define o 

desenvolvimento como “as modificações da biosfera e a aplicação dos recursos 

humanos, financeiros, vivos e inanimados, que visam à satisfação das 

necessidades humanas e à melhoria da qualidade de vida do homem” (Macedo 

et al., 2000). Nesse modelo, o ser humano ocupa posição central, e os elementos 

da natureza são compreendidos principalmente como insumos para a geração 

de riqueza e bem-estar social. 

Essa abordagem, ainda predominante em diversas políticas públicas e 

estratégias de crescimento, enfatiza o progresso material e tecnológico como 

motores do desenvolvimento. Entretanto, autores como Sachs (2021) e Leff 

(2021) vêm criticando esse paradigma, destacando seus limites ecológicos e 

sociais, bem como os impactos negativos causados pela exploração desmedida 

dos recursos naturais. 

A visão antropocêntrica sustenta dois mitos persistentes: o da 

inesgotabilidade dos recursos naturais e o da supremacia do ser humano sobre 

a natureza1. Essa perspectiva, historicamente enraizada na cultura ocidental e 

reforçada pela modernidade, atribui ao ser humano um papel central e dominante 

em relação ao meio ambiente, tratando os elementos naturais como meros 

instrumentos a serviço do progresso econômico. O mito da inesgotabilidade 

sustenta a ideia de que os recursos naturais são infinitos ou suficientemente 

abundantes para sustentar qualquer modelo de crescimento — o que se revela 

                                                           
1 Ministro José Carlos Carvalho, 2025, II Fórum do Caparaó, palestra. 
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insustentável diante do esgotamento de aquíferos, da perda de biodiversidade, 

da crise climática e da degradação dos solos (Souza, 2025). 

Por sua vez, o mito da hegemonia humana sobre a natureza ignora a 

interdependência entre os sistemas ecológicos e os sistemas sociais. Ao negar 

o valor intrínseco dos demais seres vivos e ecossistemas, essa visão favorece 

uma relação de exploração e dominação, e não de cuidado e coexistência. Como 

destacam autores como Leff (2021) e Souza (2025), é urgente substituir o 

paradigma antropocêntrico por uma abordagem ecocêntrica ou biocêntrica, que 

reconheça a natureza como sujeito de direitos e compreenda o ser humano como 

parte integrante do todo ecológico. 

Superar esses mitos exige uma mudança profunda nos fundamentos 

culturais, éticos e epistemológicos da sociedade contemporânea. Trata-se de 

abandonar a lógica da separação e do domínio, para adotar uma racionalidade 

ambiental baseada na cooperação, na diversidade e no respeito aos limites 

planetários. 

 

 Visão ecológica / ecocêntrica 

Em contraposição ao modelo antropocêntrico, a visão ecológica – ou 

ecocêntrica – considera o ser humano como parte integrante e interdependente 

da natureza. 

Essa perspectiva ganhou força com a publicação do relatório “Nosso Futuro 

Comum”, de 1987, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, criada pela ONU em 1983. O relatório, conhecido como 

Relatório Brundtland, introduziu uma concepção mais ampla de desenvolvimento 

sustentável, definindo-o como: “o conjunto de ações que geram processos de 

transformações na exploração dos recursos naturais, na direção dos 

investimentos e na orientação do desenvolvimento tecnológico com vistas a 

garantir a expectativa e o potencial de vida presente e das gerações futuras” 

(Brundtland, 1987). 

Essa definição consolidou o entendimento de que a qualidade de vida das 

gerações atuais depende intrinsecamente da integridade ambiental. Desde 

então, autores como Capra e Luisi (2016) e Altieri e Nicholls (2020) têm 
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aprofundado a discussão sobre a necessidade de modelos de desenvolvimento 

baseados nos princípios da ecologia, na resiliência dos sistemas naturais e na 

justiça socioambiental. 

A visão ecocêntrica propõe uma mudança paradigmática que transcende a 

noção de crescimento econômico ilimitado, sugerindo que o verdadeiro 

desenvolvimento está na harmonia entre sistemas sociais e ecológicos, com foco 

na regeneração dos ecossistemas, no fortalecimento das comunidades locais e 

na preservação da biodiversidade (Figura 4). 

 

Figura 4. Visão egocêntrica e ecocêntrica. Fonte: 

https://neomondo.org.br/2021/11/ 16/visao-ecocentrica-para-desenvolvimento-

de-uma-cidade-inteligente/. 

 

4. Propostas emergentes e inovações no pensamento sustentável 

A concepção de desenvolvimento sustentável é permeada por diferentes 

visões, destacando-se principalmente as abordagens 

econômica/antropocêntrica e ecológica/ecocêntrica. A primeira enfatiza a 

manutenção ou melhoria dos padrões de vida humana, enquanto a segunda 

prioriza a preservação das funções dos sistemas ecológicos.  

Segundo Toman (1992), essa divergência dificulta a formulação de 

respostas adequadas para promover ações concretas rumo ao desenvolvimento 

sustentável. Ele identifica três razões principais para essa discordância: a 

equidade intergeracional, a substituibilidade dos recursos naturais e a 

capacidade de suporte dos ecossistemas naturais.  
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Godard (1997) argumenta que a gestão dos recursos deve estar imbuída 

de uma visão estratégica de longo prazo, conferindo-lhe um sentido que 

transcende os usos cotidianos. Ele destaca que a noção de desenvolvimento 

sustentável ainda é incerta, pois se encontra no cruzamento de várias tradições 

intelectuais, servindo para expressar um desejo de conciliação entre 

desenvolvimento econômico e proteção ambiental.  

A pensadora indiana Vandana Shiva (1991) critica a ideologia do 

desenvolvimento sustentável por estar constituída dentro dos limites da 

economia de mercado, oferecendo soluções de mercado à crise ecológica. Ela 

aponta três erros ontológicos nessa abordagem: a primazia ontológica do capital; 

a separação entre produção e conservação, tornando esta última dependente do 

capital; e a suposição de que a substituição da natureza pelo capital é 

sustentável.  

Com a introdução da visão ecológica/ecocêntrica ao conceito de 

desenvolvimento, princípios éticos são incorporados, refletindo preocupações 

com as gerações futuras sem negligenciar as necessidades da atual. 

Reconhece-se a necessidade de priorizar os pobres, impor limites à tecnologia 

para evitar riscos aos sistemas naturais, recuperar áreas degradadas e estimular 

a reciclagem, entre outras ações. Essa perspectiva é especialmente relevante 

nos países em desenvolvimento, onde a consciência da necessidade de 

conservação dos recursos é menor devido à obrigatoriedade de seu uso para a 

sobrevivência (Figura 5). 

O Centro Nacional para o Desenvolvimento Sustentado das Populações 

Tradicionais (CNPT) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA) adaptou o conceito de desenvolvimento 

sustentável às populações que vivem nas Reservas Extrativistas (Resex), 

criadas em 1990. Para essas comunidades, desenvolvimento sustentável é um 

processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos 

investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 

institucional se harmonizam, reforçando o potencial presente e futuro do meio 

ambiente que suporta suas atividades econômicas, atendendo às suas 

necessidades e aspirações, respeitando a autodeterminação sobre a evolução 

de seus perfis culturais. 
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Figura 5. Qualificação de profissionais para projetos de recuperação no 

município de Resplendor: Instituto Terra. Fonte: Acervo Márcio Menegussi 

Menon, 2024. 

 

O Governo do Estado do Amapá defende essa abordagem, promovendo a 

valorização e modernização do extrativismo, visando à proteção dos recursos 

florestais, assegurando a permanência das comunidades tradicionais em suas 

áreas e melhorando suas condições de vida. Nesse contexto, Diegues (1997) 

destaca que grandes áreas preservadas da Amazônia podem ser resultado de 

milênios de manejo sustentável empreendido por essas comunidades, 

aproveitando os ecossistemas amazônicos de forma sustentável. 

Entretanto, Anderson (1992) argumenta que o modelo de produção 

altamente extensivo de uso da terra não garante as necessidades econômicas 

básicas para as populações atuais e futuras. Ele sugere que as populações das 

Resex deveriam associar às suas práticas extensivas algumas formas mais 

intensivas de uso da terra, desde que manejadas corretamente. 

Adlard (1993) propõe diferentes abordagens para o desenvolvimento 

sustentável, incluindo: 

 Produção Sustentável: refere-se ao uso do solo e à sustentabilidade da 

produção nele desenvolvida, considerando a capacidade de cada geração de 
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manter e repassar às futuras gerações um estoque de recursos naturais não 

menos produtivo ou utilizável do que aquele que herdou. 

 Sustentabilidade do Bem-Estar Humano e Vida Sustentável: focam na 

manutenção e melhoria do bem-estar humano em um sentido mais amplo, indo 

além da conservação da base de recursos naturais, da qual o bem-estar é, em 

parte, dependente. 

Nos dias atuais, diversas iniciativas têm buscado diversificar as atividades 

econômicas nas Resex, incorporando práticas como sistemas agroflorestais, 

agricultura de subsistência e criação de animais de pequeno porte. Essas 

práticas visam aumentar a renda das comunidades locais sem comprometer a 

conservação ambiental (Freitas et al., 2011; IMAZON, 2018) (Figura 6). 

 

Figura 6. Rio Tapajós e Florestas preservadas por comunidades ribeirinhas, 

Alter do Chão, Santarém, Pará. Fonte: Acervo: Maurício Novaes, 2020. 

 

Por exemplo, na Reserva Extrativista do Alto Juruá, no Acre, foram 

introduzidas tecnologias como o "couro vegetal", derivado do látex, que agregam 

valor ao extrativismo tradicional. Essa inovação tecnológica permite que as 

comunidades locais obtenham maior retorno econômico sem a necessidade de 

expandir áreas de cultivo ou pastagem (IMAZON, 2018). 
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Além disso, estudos indicam que a diversificação produtiva, incluindo a 

agricultura de subsistência e a criação de animais de pequeno porte, tem sido 

adotada por comunidades em Resex próximas a centros urbanos, como Belém. 

Nessas áreas, a proximidade dos mercados facilita a comercialização de 

produtos como frutas, peixes, camarões e artesanatos, contribuindo para a 

melhoria da renda familiar (Homma, 2002; Monteiro, 2008; IMAZON, 2018). 

Apesar dessas iniciativas, a implementação de práticas mais intensivas 

enfrenta desafios, como a necessidade de políticas públicas adequadas, acesso 

a mercados e capacitação técnica das comunidades locais. A falta de incentivos 

governamentais e de infraestrutura adequada pode limitar o sucesso dessas 

estratégias. Além disso, há relatos de que, em algumas Resex, a substituição do 

extrativismo por atividades como a pecuária extensiva tem levado ao 

desmatamento e à degradação ambiental, contrariando os objetivos de 

conservação dessas áreas (Monteiro, 2008; IMAZON, 2018). 

Em resumo, a proposta de Anderson (1992) de complementar o 

extrativismo com práticas mais intensivas e sustentáveis de uso da terra está 

sendo implantada em diversas Resex da Amazônia. Embora haja exemplos de 

sucesso, a efetividade dessas iniciativas depende de fatores como apoio 

governamental, acesso a mercados e capacitação das comunidades locais. 

Para Godard (1997), o futuro do meio ambiente deveria ser questionado, 

especialmente no que tangia às modalidades de gestão de seus recursos, seja 

no caso de superexploração, seja quando sua exploração acarreta a degradação 

ambiental. Ele enfatizava que o meio ambiente não deveria ser visto apenas 

como uma fonte de restrições e custos adicionais, mas como um potencial de 

recursos naturais a ser mobilizado visando ao desenvolvimento econômico e 

social. 

Diegues (1997) e Souza (2025) ressaltam que as estratégias alternativas 

de desenvolvimento sustentável devem incluir como componentes essenciais: o 

respeito pela dinâmica dos sistemas naturais; o uso de tecnologias científicas 

capazes de incorporar a riqueza embutida nas formas tradicionais de 

conhecimento dos ecossistemas; e a preocupação com a equidade social e a 

viabilidade econômica das ações de desenvolvimento (Figura 7). 
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Figura 7. Pastagem degradada e sem práticas de conservação de água do solo 

e da água, Atílio Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

5. Complexidade e urgência das questões ambientais atuais 

Apesar das polêmicas que frequentemente cercam o debate ambiental, 

observa-se um crescimento significativo da conscientização global em torno da 

sustentabilidade. Para Sallier (1990), apud Bellia (1996), é essencial buscar um 

equilíbrio — e não uma oposição — entre as dimensões econômica e ecológica. 

Nessa perspectiva, o conceito de desenvolvimento sustentável propõe uma 

gestão presente que considere os direitos e necessidades das futuras gerações, 

promovendo uma arbitragem entre o altruísmo desejável e o egoísmo possível 

(Figura 8). 

Conforme o Relatório da Comissão Brundtland (1991), “não tem sentido 

opor meio ambiente e desenvolvimento, pois a qualidade do primeiro é o 

resultado da dinâmica do segundo”. Em linha semelhante, Pearce e Turner 

(1989) alertam que os benefícios imediatos, em geral, não são compatíveis com 

o bem-estar de longo prazo — e até mesmo com a própria sobrevivência da 

humanidade. Para esses mesmos autores, metas sociais, como o aumento do 

bem-estar, cujas políticas dependem de pré-condições ecológicas frágeis, 

devem ser revistas, a fim de evitar danos irreversíveis às futuras gerações. 

Acrescentam ainda que, no longo prazo, perdas ou ganhos incomensuráveis 
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podem ocorrer quando as decisões econômicas não se fundamentam em valores 

e políticas ambientais sólidas. 

 

Figura 8. Pastagem degradada em processo de recuperação, Atílio Vivácqua, 

ES. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

A preocupação é legítima, visto que os recursos naturais constituem ativos 

potencialmente dilapidáveis. Conforme El Serafy (1989), isso se aplica tanto aos 

recursos não renováveis (como os minerais), quanto aos renováveis (como 

solos, florestas e estoques pesqueiros), que requerem manejo cuidadoso para 

que possam garantir, no mínimo, receitas equivalentes no futuro. O Relatório da 

Comissão Brundtland (1991) corrobora essa visão ao afirmar que vivemos uma 

crise não apenas ecológica — caracterizada pelo esgotamento dos recursos 

naturais e perda da biodiversidade —, mas também ambiental — expressa na 

redução da capacidade de resiliência dos ecossistemas frente à intensa 

interferência humana. 

Todavia, essa crise é também de natureza política, vinculada aos 

mecanismos de poder que regulam a distribuição e o uso dos recursos naturais. 

A forma como esses recursos são geridos pode levar a situações de escassez 

absoluta (esgotamento) ou relativa (consumo insustentável e desigualdade de 

acesso) (Acselrad, 2009; Leff, 2021). 

No tocante aos ecossistemas aquáticos, torna-se imprescindível a análise 

de seu comportamento hidrológico, passo fundamental para a gestão de 
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recursos hídricos. A compreensão das vazões em bacias hidrográficas deve 

considerar alterações no uso e cobertura do solo, variabilidade climática, 

construção de barragens e expansão da irrigação, entre outros fatores. Costa, 

Botta e Cardille (2003) evidenciam que a substituição de uma cobertura vegetal 

por outra altera significativamente o regime hidrológico da bacia. Nesse contexto, 

destacam-se as bacias hidrográficas do rio Preto e do ribeirão Entre Ribeiros, 

afluentes do rio Paracatu, que abrangem uma área de aproximadamente 14.149 

km² — sendo 74,87% em Minas Gerais, 15,71% em Goiás e 9,42% no Distrito 

Federal (Latuf, 2007) (Figura 9). 

 

Figura 9. Imagem de satélite - pivôs centrais - confluência do rio Preto 

e ribeirão Entre-ribeiros com o rio Paracatu. Fonte: HIDROTEC - 

www.atlasdasaguas.ufv.br/paracatu/impacto_ambiental_relevante_na

_ba cia_do_rio_paracatu_em_minas_gerais.html.  

 

Segundo Rodriguez (2004), entre 1970 e 2000, a principal demanda por 

água na bacia do Paracatu foi destinada à irrigação, que em 1996 representava 

mais de 78% do volume consumido, chegando a 93% na sub-bacia do Entre 

Ribeiros. Tal crescimento é resultado dos programas de incentivo à agricultura 

irrigada, como o Plano de Desenvolvimento Integrado do Noroeste Mineiro 

(PLANOROESTE), lançado na década de 1970. Contudo, a expansão agrícola 

tem provocado sérios conflitos nas sub-bacias do rio Preto e do ribeirão Entre 

Ribeiros, sobretudo devido às intensas transformações no uso do solo. 
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Esses conflitos refletem a realidade de muitos ecossistemas brasileiros, 

marcados pela desarticulação entre estratégias de gestão ambiental e territorial. 

Essa lacuna pode ser explicada, em grande parte, pela dificuldade do Estado 

brasileiro em implantar políticas públicas eficazes voltadas à transformação dos 

comportamentos individuais e coletivos (Jacobi, 2003; Ribeiro; Ferreira, 2020). 

Exemplos de tecnologias que contribuem para o uso racional da água 

incluem softwares como o IRRIPLUS, voltados ao manejo adequado da 

irrigação. A incorporação de instrumentos tecnológicos e participativos no novo 

modelo de gestão hídrica brasileiro representa uma tentativa de romper com 

práticas historicamente excludentes e predatórias, promovendo, assim, maior 

equidade e sustentabilidade (Dias et al., 2022; ANA, 2023).  

Contudo, para Souza (2025), acrescentar conhecimento é fácil, difícil são 

as mudanças de hábitos. Ou seja, essa frase revela a necessidade de olhar para 

além da simples transmissão de conhecimento. O desafio maior está em 

transformar culturas, valores e rotinas — e isso exige um processo educativo 

contínuo, sensível e contextualizado. Conhecer é o primeiro passo. Mudar é o 

processo contínuo de aprender a agir diferente. 

 

6. Estratégias para a transformação de valores e práticas sociais 

Na prática, é indispensável que ocorra uma transformação estrutural tanto 

no campo organizacional quanto nas práticas educacionais, visando mudanças 

sólidas, duradouras e efetivamente sustentáveis. Para isso, faz-se necessário, 

entre outros aspectos: a) uma distribuição de renda mais equitativa, com vistas 

à superação da pobreza e das desigualdades sociais dela decorrentes; e b) o 

fortalecimento da participação e do controle social no processo de 

desenvolvimento. Tal cenário requer o surgimento de lideranças locais, 

nacionais e globais que sejam confiáveis, éticas e determinadas. Essas 

lideranças devem possuir uma visão estratégica de longo prazo e estar 

comprometidas com uma gestão integrada dos recursos naturais e do meio 

ambiente (Godard, 1997; Hoffman, 1997; Sachs, 2004; Souza, 2025). 

Contudo, para Maser (1999), a liderança imprescindível ao 

desenvolvimento de elevados padrões morais e de consciência tem sido, 
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atualmente, confundida e desviada de sua essência. Segundo esse mesmo 

autor, o avanço da consciência ambiental nas sociedades somente ocorrerá à 

medida que se ultrapassem os encantos superficiais da ciência, cujas verdades 

são, muitas vezes, transitórias.  

A relação com a natureza deve ser pautada por uma racionalidade que a 

respeite, sendo referenciada não apenas por saberes científicos, mas também 

por conhecimentos intuitivos, espirituais e éticos, cuja legitimidade é 

complementada pela ciência, mas não por ela substituída. Afinal, as questões 

socioambientais não são apenas científicas: envolvem valores, princípios e 

decisões morais que escapam à visão fragmentada e mecanicista dominante nas 

ciências econômicas contemporâneas (Morin, 2005; Latour, 2013). 

Nesse sentido, torna-se fundamental adotar uma abordagem holística da 

questão ambiental. Bennett e Charley, apud Bowonder (1987), argumentam que 

a percepção ambiental resulta de múltiplos fatores interligados, tais como 

informação, experiências anteriores, predisposições cognitivas, estresse, 

pressões sociais, papéis e interações sociais, além de estruturas hierárquicas e 

sistemas de incentivos. Com base nesses elementos, compreende-se que o 

ambiente é construído socialmente, sendo produto de uma invenção coletiva. 

Bellia (1996) corrobora essa ideia ao afirmar que cada sociedade, em cada 

momento histórico, transforma o ambiente em recurso conforme sua 

cosmovisão, necessidades e valores dominantes. 

Consciente dessa realidade, Purser (1997) defende que o desenvolvimento 

sustentável exige transformações profundas na percepção cultural, 

reconhecendo que o meio ambiente não se limita aos ecossistemas biofísicos, 

mas integra uma complexa rede de relações entre a consciência humana, os 

sistemas sociais e o meio natural, formando um centro sistêmico 

interdependente. Assim, a sustentabilidade passa a depender de uma 

reconfiguração da subjetividade coletiva e da ampliação da consciência 

ecológica (Leff, 2018). 

Para Maser (1999), a trajetória de desenvolvimento de uma comunidade 

pode ser cooperativa e ecologicamente benigna ou competitiva e 

ecologicamente maligna, a depender da interação entre os fatores mencionados. 

Em qualquer caso, ele alerta que essa trajetória deve ser assumida 
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pessoalmente pelos membros da comunidade, de modo que as políticas futuras 

sejam guiadas por escolhas conscientes, sustentáveis e éticas. Afinal, as 

decisões tomadas no plano local impactam diretamente o plano global — como 

ilustram a depleção da camada de ozônio e a crescente poluição dos oceanos. 

Nesse contexto, Buttel (1998) defende a institucionalização de práticas 

sociorregulatórias baseadas em uma nova concepção de regulação ambiental, 

que vá além dos mecanismos tradicionais e incorpore a diversidade de saberes 

e práticas culturais, visando a construção de uma sustentabilidade justa e 

participativa. 

Guimarães (1995), por sua vez, adotava uma postura crítica diante do 

discurso do desenvolvimento sustentável, argumentando que é imprescindível 

examinar suas contradições ideológicas, sociais e institucionais. Para ele, seria 

necessário analisar as múltiplas dimensões da sustentabilidade — ecológica, 

ambiental, social, cultural, econômica e política — e transformá-las em critérios 

objetivos e operacionais de política pública. Esse enfoque crítico, de acordo com 

Acselrad (2009), contribui para o fortalecimento de políticas que considerem a 

complexidade dos sistemas socioambientais. 

Nesse mesmo sentido, Cunha e Coelho (2003) destacam as dificuldades 

em delinear as influências ideológicas que moldaram a política ambiental 

brasileira nas últimas décadas. As autoras identificaram dois eixos centrais de 

debate: a) a definição dos arranjos institucionais mais apropriados à regulação 

ambiental, oscilando entre a intervenção estatal, a autorregulação dos usuários 

dos recursos e a lógica de mercado; e b) o caráter das relações entre sociedade 

e meio ambiente, com divergências sobre a possibilidade de harmonizar o uso 

dos recursos naturais com a conservação da natureza. A proposta de uma 

atuação seletivamente intervencionista por parte do Estado é vista como uma 

alternativa viável, desde que fundamentada em critérios técnico-científicos e 

participativos (Brand, 2020). 

A ampliação da sustentabilidade, portanto, requer o entrelaçamento entre 

a transformação cultural, a revisão das práticas institucionais e a redefinição do 

papel do Estado e da sociedade civil. Somente com uma atuação articulada entre 

esses atores será possível construir caminhos mais justos, resilientes e 

integrados para enfrentar os desafios socioambientais do presente e do futuro. 
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7. Limites e potencialidades da ação estatal pela sustentabilidade 

As leis ambientais e as políticas públicas no Brasil passaram a receber 

atenção estratégica a partir dos anos da década de 1970, período em que a 

degradação ambiental se intensificava drasticamente. A crescente mobilização 

social e a pressão de organismos internacionais impulsionaram o governo a 

tratar a questão ambiental como prioridade. Esse novo olhar culminou na 

elaboração da Constituição Federal de 1988, que incorporou, de forma inédita, 

um capítulo específico dedicado ao meio ambiente, reconhecendo-o como um 

bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida. A partir de então, 

observou-se a formulação e implantação de políticas públicas com forte viés 

ambiental, caracterizadas por uma tendência à descentralização e à participação 

social (Souza, 2004). 

Segundo Godard (1997), as políticas públicas e suas instituições devem 

promover a cooperação entre as diversas atividades produtivas de um território, 

de modo a desenvolver sinergias no uso dos recursos naturais, visando uma 

gestão integrada e sustentável dos meios e dos equilíbrios ecológicos. 

Para Cunha e Coelho (2003), as políticas ambientais brasileiras podem ser 

classificadas em três categorias distintas: regulatórias, estruturadoras e 

indutoras de comportamento. 

 Regulatórias: referem-se à criação de legislações específicas e 

mecanismos institucionais destinados a normatizar o uso e o acesso aos 

recursos naturais, assegurando o cumprimento das leis. Exemplos incluem: a 

criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA, 1973); a Resolução 

CONAMA nº 001, que instituiu a obrigatoriedade do EIA/RIMA (1986); as leis 

sobre crimes ambientais relacionados a agrotóxicos e poluição (1989); a criação 

da Secretaria do Meio Ambiente (1990) e do Ministério do Meio Ambiente e da 

Amazônia Legal (1993); a promulgação da Lei de Crimes Ambientais (1998); a 

criação da Agência Nacional de Águas (ANA, 2000) e do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC, 2000). 

 Estruturadoras: englobam políticas com intervenção direta do poder 

público ou de entidades não governamentais na proteção ambiental. Destacam-

se: a formulação da Política Nacional do Meio Ambiente (1981); a instituição do 
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Sistema Nacional de Licenciamento Ambiental; a criação das Áreas de Proteção 

Ambiental (APA, regulamentadas em 1990); e a formulação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos (1999). 

 Indutoras: referem-se a ações voltadas à mudança de comportamento 

de indivíduos ou grupos sociais, alinhadas ao paradigma do desenvolvimento 

sustentável. Tais políticas são operacionalizadas por meio de incentivos fiscais, 

linhas de crédito e certificações. Entre os exemplos, destacam-se: a implantação 

de sistemas de certificação ambiental, como o selo verde e as normas ISO 9000 

e 14000; a construção das Agendas 21 Locais e Regionais (iniciadas em 1992); 

e a promoção da educação ambiental e da gestão sustentável de práticas 

agropecuárias, sobretudo ao longo dos anos da década de 1990. 

 

Nos últimos anos, autores como Jacobi (2022) e Acselrad (2021) têm 

ressaltado a importância da governança ambiental participativa e da justiça 

ambiental como componentes fundamentais para o aprimoramento das políticas 

públicas. Além disso, destaca-se o papel crescente de políticas climáticas e 

urbanas integradas na consolidação de estratégias sustentáveis de longo prazo, 

como observado nas diretrizes do Acordo de Paris e na Agenda 2030 da ONU 

(Leis, 2020). 

Recentemente, as políticas públicas ambientais têm promovido 

transformações significativas em diversos segmentos da sociedade, 

impulsionando uma mudança de postura que se reflete na crescente exigência 

por parte da população quanto à responsabilidade socioambiental de empresas 

e ao papel fiscalizador e regulador do poder público. As organizações produtivas, 

por sua vez, são cada vez mais cobradas a incorporar práticas sustentáveis nos 

processos de produção, comercialização e gestão de resíduos. No entanto, 

deve-se reconhecer que o modelo estatal tecnocrático de regulação, quando não 

é complementado por políticas estruturadoras e indutoras, tende a apresentar 

fragilidades operacionais. 

Essas limitações tornam-se evidentes, sobretudo em países em 

desenvolvimento, diante da escassez de pessoal qualificado, de recursos 

financeiros e de infraestrutura tecnológica adequada para executar ações de 



Controle de plantas espontâneas: práticas para o aperfeiçoamento da produção e sustentabilidade      88 

fiscalização e monitoramento. A ausência de bancos de dados atualizados e 

acessíveis às instituições públicas também compromete a eficácia da atuação 

estatal, como destacado por McGrath (2003). Diante desse cenário, estratégias 

de co-manejo (ou manejo participativo) têm sido incentivadas como alternativa 

viável. Tais estratégias promovem a integração de iniciativas locais de regulação 

à estrutura formal de gestão dos recursos naturais, conferindo-lhes legitimidade 

institucional e estabelecendo parcerias para o monitoramento e uso sustentável 

dos ecossistemas. 

Segundo o Relatório Brundtland (1991), as políticas públicas ambientais 

devem ser mais do que uma aspiração normativa: constituem uma necessidade 

vital para a manutenção dos sistemas naturais que sustentam a vida. Nesse 

sentido, o direcionamento das políticas deve estar voltado para a promoção do 

desenvolvimento sustentável, exigindo práticas de uso criterioso dos recursos 

naturais. Isso se torna ainda mais urgente no atual contexto de transição 

ecológica global, marcado por modelos de produção que privilegiam o 

crescimento econômico e o consumo desenfreado, em detrimento da 

sustentabilidade ambiental (Rosa et al., 2022; Leroy, 2021). 

Cunha e Coelho (2003) elucidam que, até meados dos anos da década de 

1980, a formulação da política ambiental no Brasil era conduzida de forma 

centralizada pelo Estado. A partir desse período, entretanto, o processo passou 

a refletir de maneira crescente a interação entre diferentes atores sociais, 

portadores de ideias, valores e estratégias que coexistem num campo de 

disputas, alianças e contradições em torno da proteção ambiental. Esse 

processo representa, portanto, uma fase de reconfiguração das estruturas 

sociais, dos símbolos e dos paradigmas que orientam a ação coletiva e 

institucional. 

Apesar dos avanços observados nas políticas participativas, ainda 

persistem contradições no interior do próprio Estado. Conforme destacam os 

autores, este continua sendo a instância central de formulação e 

operacionalização das decisões políticas, muitas vezes pautadas por interesses 

conflitantes. Por um lado, estabelece normas rigorosas de proteção ambiental; 

por outro, cria mecanismos legais e incentivos fiscais que acabam por favorecer 

a expansão das fronteiras agrícolas, a degradação ambiental e a exploração de 
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florestas nativas. Essa dualidade revela a complexidade dos processos de 

governança ambiental e os desafios para a construção de um modelo 

efetivamente sustentável (Acselrad, 2020; Leff, 2021). 

As políticas públicas brasileiras voltadas para a proteção e conservação 

ambiental ainda se mostram insuficientes e ineficientes, especialmente no que 

tange à biodiversidade. Um exemplo histórico é a Mata Atlântica (Figura 10), cujo 

desmatamento acelerado ocorreu por ausência de políticas efetivas no passado, 

enquanto a Floresta Amazônica enfrenta, atualmente, um quadro similar. 

Conforme Diegues (1997), a ocupação da região amazônica revela essa 

contradição, pois o próprio Estado instituiu políticas e mecanismos de incentivos 

fiscais que contribuíram para o agravamento da degradação ambiental. 

 

Figura 10. Área de Mata Atlântica desmatada e degradada pela atividade de 

bovinocultura, Aimorés, MG. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2020. 

 

Segundo o relatório do World Wildlife Fund – WWF (1999), embora o Brasil 

detenha uma das legislações ambientais mais rigorosas do mundo e possua 

grande riqueza natural, os órgãos responsáveis pela fiscalização e 

monitoramento demonstram-se insuficientes no combate à devastação, 

ocasionando perda considerável da biodiversidade. Em relação às unidades de 

conservação federais (UCs), o relatório destaca que, das 86 avaliadas, 41% são 

medianamente ou muito vulneráveis a impactos antrópicos. Ademais, das UCs 
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de uso integral, 41% têm mais da metade de suas áreas de entorno desmatadas, 

estando vulneráveis à ocupação por agricultura intensiva, polos industriais, 

centros urbanos e mineração. 

Terborgh (1999) identifica os principais desafios para a conservação da 

natureza como problemas sociais complexos, tais como: a superpopulação; 

desigualdade de poder e riqueza; exaustão dos recursos naturais; corrupção; 

ausência ou falhas legais; pobreza; e instabilidade social. Para esse autor, as 

pressões exercidas pelo desenvolvimento econômico e crescimento 

populacional nos trópicos são as principais causas da destruição ambiental. 

Além disso, destaca que áreas protegidas frequentemente são percebidas pelas 

populações locais como imposições governamentais que desconsideram modos 

tradicionais de uso da terra. Apesar disso, recomenda o fortalecimento da 

fiscalização e proteção dessas áreas até que uma educação ambiental eficaz 

seja promovida nas comunidades. 

Conforme o RELATÓRIO... (1991), a educação ambiental é fundamental 

para a transformação social que o país enfrenta, estando inclusive prevista na 

Constituição Federal como uma responsabilidade do setor público, que deve 

promover a conscientização social para a defesa ambiental. Existem diversas 

normas, leis federais, estaduais e municipais que preveem a obrigatoriedade da 

educação ambiental. Contudo, sua efetividade esbarra em problemas estruturais 

do sistema educacional brasileiro, sobretudo na falta de capacitação adequada 

do corpo docente (Oliveira; Silva, 2018; Sato et al., 2020). 

Tundisi (2003) ressalta que as soluções para a gestão ambiental não 

podem prescindir de embasamento técnico e de capacidade real de resolução 

de problemas, sendo imprescindível o estabelecimento de parcerias entre 

setores. O conceito de bacia hidrográfica como unidade de planejamento e 

gestão ambiental promove a integração entre ecologia e ativismo ambiental, 

superando os limites políticos tradicionais (Schiavetti; Camargo, 2002) (Figura 

11).  



Tópicos em recuperação de áreas degradadas                                                                                            91 

 

Figura 11. Área de Mata Atlântica recuperada no Instituto Terra, Aimorés, MG: 

integração entre o setor privado, usuários, universidades e o setor público. Fonte: 

Acervo Maurício Novaes, 2020. 

 

A ausência de visão sistêmica e a incapacidade de incorporar aspectos 

econômicos e sociais dificultam o planejamento e a implantação de políticas 

públicas eficazes (Biswas, 1983). Nesse sentido, o gerenciamento adequado das 

bacias hidrográficas exige a integração entre o setor privado, usuários, 

universidades e o setor público (Tundisi, 2003; Martins et al., 2021)  

Weid (1997) destaca que as políticas públicas para o meio rural devem 

promover o desenvolvimento sustentável a partir de: a) acesso à terra com 

modelos associativos e cooperativos, incluindo educação ambiental como 

estratégia para difusão tecnológica; b) mudança do modelo convencional 

agrícola para práticas que valorizem o conhecimento local, com baixo uso de 

insumos e alta diversidade ecológica; c) reformulação da pesquisa para que esta 

seja elaborada conjuntamente por produtores, pesquisadores e técnicos; d) 

atendimento às demandas econômicas com foco na sustentabilidade e ascensão 

dos produtores; e) mudanças ideológicas, estimulando a agroecologia e o apoio 

a políticas como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF); f) fortalecimento da organização política em prol de práticas 

agrícolas alternativas. 
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Entre as propostas para políticas públicas, Weid (1997) sugere: a) 

valorização regional mediante divulgação da cultura local, fiscalização ambiental, 

promoção da educação ambiental, implantação de centros de comercialização e 

divulgação de iniciativas sustentáveis; b) ampla reforma agrária baseada na 

sustentabilidade; c) promoção da agricultura familiar e modelos produtivos 

sustentáveis; d) maior integração entre academia e agricultores para 

desenvolvimento tecnológico e valorização dos saberes tradicionais; e) 

incorporação de abordagens alternativas nas universidades (Costa et al., 2019; 

Almeida; Pereira, 2022). 

Assim, apesar dos avanços em participação social e formulação de 

políticas ambientais, persistem desafios estruturais, sociais e econômicos que 

exigem estratégias integradas e multidisciplinares para efetivar o 

desenvolvimento sustentável no Brasil. 

 

8. A dinâmica do setor produtivo frente à sustentabilidade 

De acordo com o Relatório... (1991), a relação do setor privado com a 

proteção ambiental, fundamental para o desenvolvimento sustentável, deve ser 

compreendida “como parte do processo político-institucional histórico do país, 

em especial do papel que o Estado desempenhou na mediação entre as forças 

sociais e na garantia dos direitos democráticos”. Segundo este documento, tais 

características, aliadas ao perfil da distribuição de renda, explicam como, em 

geral, “o eixo de decisões na sociedade pende excessivamente para o mesmo 

lado da concentração de renda, penalizando o exercício de direitos básicos de 

cidadania, entre os quais o da qualidade de vida”. Assim, o poder econômico, 

em nome do desenvolvimento, frequentemente promoveu agressões ao meio 

ambiente, desconsiderando a existência das leis. 

Contudo, é imprescindível que a gestão ambiental seja incorporada ao 

planejamento e à operação agropecuária, agroindustrial e industrial, assim como 

às relações com a comunidade, exigindo mudanças organizacionais profundas. 

Segundo Sanches (1997), as empresas respondem às questões ambientais de 

formas variadas, dependendo do tipo de negócio, dos potenciais impactos 

ambientais, das pressões sociais, do porte da organização e da complexidade 
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da estrutura corporativa. Embora tenha havido mudanças significativas no 

comportamento empresarial, essa autora destaca diferentes posturas ambientais 

adotadas pelas empresas, que podem ser classificadas em: 

 Postura de não-conformidade – a empresa não cumpre sequer as 

exigências legais ambientais; 

 Postura reativa – a empresa busca se adaptar às regulamentações ou 

exigências de mercado, mas ainda vê o meio ambiente como um fator externo 

ao sistema produtivo; 

 Postura em transição – a empresa tenta integrar a dimensão ambiental na 

estrutura organizacional, embora sem atender completamente as pressões 

econômicas e sociais; 

 Postura proativa – a empresa visa a excelência ambiental em todos os 

processos administrativos, considerando a responsabilidade ambiental e o 

desenvolvimento sustentável como pilares. 

Hoffman (1997) e Nardelli (2001) defendem que compreender o atual 

estágio do ambientalismo empresarial, ainda marcado por contradições, requer 

uma abordagem sistêmica do contexto organizacional, incluindo fatores além 

dos mecanismos políticos e legais relacionados ao meio ambiente. Eles 

argumentam que, em muitos casos, a atenção empresarial ao tema ambiental 

oscila mais em função da opinião pública do que de restrições legais ou custos 

financeiros. A mudança institucional para uma visão evolutiva da 

sustentabilidade ocorrerá quando novos arranjos organizacionais forem 

construídos por meio de consensos e compromissos negociados, respeitando os 

conflitos culturais entre os grupos que representam interesses sociais, 

econômicos e ambientais. 

A adoção consciente da conservação ambiental, entendida como base para 

a autorregulação e não apenas como cumprimento obrigatório de normas, pode 

transformar benefícios ambientais em vantagens econômicas. Por meio dessa 

postura, as organizações podem criar instituições estáveis que evitem a 

degradação dos recursos comuns, contrariando a previsão da “tragédia dos 

comuns” e reduzindo a necessidade de intervenção estatal intensa (Ostrom, 

1990). 
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Por outro lado, Kapp (1976) apud Godard (1997) adverte que não se deve 

subestimar as forças que moldam o comportamento dos atores públicos e 

privados, especialmente a lógica da economia de mercado, que tende a 

pressionar pela externalização de custos e internalização de lucros. 

Autoras e autores mais recentes, como Porter e Kramer (2019), enfatizam 

o conceito de “criação de valor compartilhado”, onde o setor produtivo pode gerar 

benefícios econômicos ao mesmo tempo em que promove impactos sociais e 

ambientais positivos. Já Elkington (2018) reforça a importância do modelo ESG 

(Environmental, Social and Governance) como estrutura para a integração da 

sustentabilidade na estratégia corporativa, destacando que empresas que 

adotam essas práticas tendem a apresentar melhor desempenho financeiro e 

maior resiliência. 

Além disso, Hart e Milstein (2020) propõem que a inovação sustentável 

deve ser central na agenda corporativa, enfatizando que a gestão ambiental deve 

ser vista como oportunidade estratégica para a transformação dos negócios 

diante dos desafios globais. 

 

9. Construção coletiva: liderança, ética e cooperação 

Pearce et al. (1988), ao analisarem a importância e os desafios das 

questões sociais, reconhecem que a economia, como um ramo das Ciências 

Sociais, não pode prescindir, em suas análises, do respeito a parâmetros éticos 

bem definidos. Partem do princípio de que “desenvolvimento é um vetor de 

objetivos sociais desejáveis, que podem incluir: a) aumento da renda per capita; 

b) melhoria das condições de saúde e nutrição; c) avanço educacional; d) acesso 

aos recursos; e) distribuição mais justa da renda; e f) ampliação das liberdades 

básicas”. 

Na atualidade, diante das crescentes preocupações relativas à 

sobrevivência do ser humano no planeta e à própria integridade ambiental, o foco 

tem se voltado para as relações entre homem-natureza e ciência-tecnologia-

técnica. Propõe-se a adoção de caminhos harmoniosos que sejam 

economicamente eficazes, socialmente equilibrados e ecologicamente 

prudentes, isto é, embasados em princípios éticos sólidos (Brüseke, 1998). 
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O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), citado 

no Relatório... (1991), aponta que as duas causas fundamentais da crise 

ambiental são a pobreza e o mau uso da riqueza: os mais pobres são forçados 

a destruir, em curto prazo, os recursos que sustentam suas perspectivas de 

sobrevivência no longo prazo, enquanto a minoria rica gera demandas sobre 

recursos que são, em última análise, insustentáveis, repassando os custos aos 

mais vulneráveis. 

Conforme Pearce et al. (1988) e Pearce e Turner (1989), as condições 

éticas essenciais para o desenvolvimento sustentável, que asseguram a não 

degradação do capital natural e evitam o empobrecimento social, envolvem 

quatro pilares fundamentais. O primeiro é a justiça para com os socialmente 

desprovidos (equidade intrageracional), que demanda políticas e práticas que 

garantam acesso equitativo aos recursos e oportunidades no presente, 

especialmente para populações marginalizadas.  

O segundo é a justiça entre as gerações (equidade intergeracional), que 

exige que as decisões atuais não comprometam a capacidade das futuras 

gerações de atenderem às suas próprias necessidades. A aversão ao risco, por 

sua vez, implica cautela frente à incerteza ambiental e social, adotando o 

princípio da precaução diante de práticas potencialmente danosas. Por fim, a 

eficiência econômica deve ser buscada não apenas sob a lógica de maximização 

do lucro, mas considerando o uso racional dos recursos naturais, a minimização 

de desperdícios e a internalização dos custos ambientais nos processos 

produtivos. Esses princípios formam a base ética do desenvolvimento 

sustentável, orientando políticas públicas e decisões sociais rumo a uma 

convivência mais justa e equilibrada entre sociedade e natureza. 

Complementando essas perspectivas, autores contemporâneos como Sen 

(1999) reforçam a importância da liberdade como elemento central do 

desenvolvimento humano, destacando que a ética deve orientar tanto as 

decisões econômicas quanto sociais, promovendo a equidade e a participação 

ativa da sociedade. Além disso, Raworth (2017) propõe o conceito do "donut 

econômico", que estabelece limites sociais e planetários para garantir que o 

desenvolvimento econômico não ultrapasse os limites éticos e ambientais do 

planeta. 
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No âmbito da liderança e da visão compartilhada, Senge (2006) enfatiza 

que organizações e comunidades sustentáveis dependem de lideranças que 

cultivem uma visão coletiva, fundamentada em valores éticos e na 

responsabilidade social, promovendo a colaboração e o engajamento de todos 

os atores envolvidos. A ética organizacional, segundo Treviño e Nelson (2021), 

é um componente fundamental para o desenvolvimento sustentável, pois orienta 

comportamentos e decisões que impactam diretamente na justiça social e 

ambiental. 

 

10. Sustentabilidade em construção: rumos e possibilidades 

De acordo com o Relatório... (1991), a retomada do crescimento 

econômico, ainda persistente nos dias atuais, não é suficiente para solucionar 

os múltiplos desafios do desenvolvimento sustentável. É imprescindível que, 

paralelamente à transformação da estrutura produtiva, que garanta a 

recuperação do dinamismo econômico, sejam implantadas políticas que 

promovam maior equidade social. Os critérios de eficiência econômica 

orientados exclusivamente pelas forças de mercado são insuficientes para 

reduzir as desigualdades sociais e regionais, tão características do Brasil, bem 

como para garantir o uso racional dos recursos naturais, respeitando suas 

aptidões específicas. Dessa forma, o uso intensivo dos fatores de produção 

tenderia a reproduzir o modelo inicial que lhe conferiu sustentação, perpetuando 

assim o ciclo de desigualdades e degradação ambiental. 

Assim, torna-se necessário que as políticas sociais ultrapassem o mero 

enfoque na redução da pobreza, propondo reformas estruturais nas 

organizações e programas sociais com visão de longo prazo. Segundo o 

Relatório... (1991), o maior desafio permanece no campo político-institucional, 

onde se faz necessária a construção de novas alianças entre os diversos grupos 

sociais e reformas das instituições públicas que possam sustentar e legitimar o 

consenso para as mudanças propostas. 

Griffith (1992) observa que, particularmente a partir dos anos da década de 

1990, as organizações passaram a operar sob novas demandas institucionais, 

incorporando princípios éticos e uma maior responsabilidade social em seus 
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negócios. No cenário global, processos de democratização, descentralização e 

liberalização econômica têm permitido à sociedade questionar e criticar projetos 

e modelos de desenvolvimento econômico que não contemplem, em sua 

essência, medidas eficazes de proteção ambiental. 

Nesse contexto, as organizações preocupadas com seu sucesso 

reconhecem que, para se manterem competitivas, devem avaliar suas atitudes 

tanto internamente quanto em relação ao meio externo. Buscam, portanto, 

adaptar seus processos produtivos a realidades que favoreçam as comunidades 

locais e o meio ambiente, garantindo, dessa forma, sua permanência no 

mercado. Contudo, uma transformação ambiental eficaz não é apenas estrutural, 

mas envolve mudanças profundas nos comportamentos organizacionais. Nesse 

sentido, a cultura organizacional será o elemento determinante dos 

fundamentos, da profundidade e da permanência desses novos comportamentos 

(Nardelli, 2001) (Figura 12). 

 

Figura 12. Área de Mata Atlântica recuperada no Instituto Federal Sudeste de 

Minas campus Rio Pomba, MG: recuperação de mata ciliar para cumprimento da 

legislação e para atender fins didáticos. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

Complementando essa perspectiva, autores atuais como Elkington (2018) 

reforçam a importância do conceito de “triple bottom line” — o equilíbrio entre 

desempenho econômico, social e ambiental — como essencial para a 

sustentabilidade organizacional. Além disso, Sachs (2015) destaca que o 
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desenvolvimento sustentável depende da integração de políticas públicas 

eficazes, inovação tecnológica e governança participativa, que garantam o 

equilíbrio entre crescimento econômico, justiça social e conservação ambiental. 

Por fim, autores como Porter e Kramer (2019) argumentam que a criação 

de valor compartilhado, em que as empresas geram valor econômico ao mesmo 

tempo em que promovem valor social, é uma abordagem estratégica 

fundamental para a construção de uma economia mais sustentável e inclusiva. 

 

11. Estratégias para a efetivação do desenvolvimento sustentável 

Na visão do Relatório... (1991), os principais procedimentos necessários 

para alcançar o desenvolvimento sustentável são os seguintes: 

 Formação de recursos humanos — que deve resultar na universalização 

do acesso à educação básica e na conscientização da população acerca dos 

problemas ambientais; 

 Política pública — com prioridade para a área social e para os recursos 

humanos, ampliando e intensificando a formação de educadores e profissionais 

das diversas áreas científicas; 

 Organização e administração dos processos de trabalho nos diversos 

setores — garantindo a participação dos produtores nas decisões que impactam 

seus destinos; 

 Descentralização sistemática do aparelho decisório; 

 Desenvolvimento de políticas específicas alinhadas às peculiaridades 

regionais, com promoção prioritária de atividades geradoras de emprego que 

assimilem e incorporem tecnologias capazes de maximizar o aproveitamento dos 

recursos energéticos locais e desenvolver novos produtos orientados para os 

mercados interno e externo; 

 Formação interna e intercâmbio com pesquisadores estrangeiros, seguido 

da fixação destes em instituições brasileiras de ensino e pesquisa, de modo a 

fomentar a competência científica em questões ambientais; 
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 Estímulo a cursos de formação, reciclagem e pós-graduação direcionados 

à área ambiental; 

 Promoção de treinamentos intensivos em gestão de recursos e impactos 

ambientais, tanto nas empresas privadas quanto nas instituições públicas; 

 Criação de uma base organizacional compatível com novos modelos de 

gestão; 

 Implantação de uma nova gestão ambiental, na qual o Estado divida 

responsabilidades com o setor privado, ONGs e a sociedade em geral, tanto por 

motivos financeiros quanto democráticos. Essa gestão deve ser descentralizada, 

com maior equidade na distribuição dos custos e uma visão abrangente, que 

considere as questões ambientais e socioeconômicas; 

 Desenvolvimento de sistemas tecnológicos fechados, ou seja, com 

mínima dependência dos recursos naturais. 

Apesar de significativas alterações no tratamento político, legal e 

institucional das questões ambientais no Brasil, segundo o Relatório... (1991), 

não se pode dizer o mesmo do ponto de vista econômico, financeiro, científico e 

tecnológico, cujas limitações estruturais impedem a plena concretização de 

soluções em curto prazo. Para isso, faz-se necessária a revisão dos conceitos 

socioeconômicos e das políticas públicas vigentes. 

Diante disso, evidencia-se a necessidade de formulação de novas 

estratégias, sobretudo nas áreas tecnológica e financeira, com a participação 

ativa do setor privado, devido ao seu papel fundamental na geração de 

tecnologias e no sistema financeiro. Nesse contexto, a ética torna-se 

imprescindível para estabelecer bases sustentáveis, como a transferência 

tecnológica aos produtores familiares. Paralelamente, os modelos produtivos e 

os sistemas de administração precisam ser continuamente reavaliados e 

aprimorados. 

Complementando essas perspectivas, autores atuais como Meadows et al. 

(2021) ressaltam a importância da governança integrada e da inovação 

tecnológica sustentável como pilares para a transição a modelos de 

desenvolvimento compatíveis com os limites ecológicos. Além disso, Sachs 

(2015) destaca que o fortalecimento das capacidades locais e o investimento em 
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educação ambiental são estratégias essenciais para garantir a inclusão social e 

a preservação ambiental em longo prazo. 

Autores como Elkington (2018) enfatizam ainda a necessidade de um 

compromisso ético compartilhado entre Estado, empresas e sociedade civil para 

promover a sustentabilidade, reforçando que a cooperação multidimensional é 

fundamental para o sucesso das políticas públicas e iniciativas privadas (Figura 

13). Essa abordagem baseia-se na ideia do Triple Bottom Line — ou tripé da 

sustentabilidade — que articula três dimensões indissociáveis: econômica, social 

e ambiental. Nesse contexto, a ética funciona como fio condutor das relações 

entre os atores sociais, garantindo que decisões e práticas levem em 

consideração não apenas os resultados financeiros, mas também os impactos 

sociais e ecológicos. 

 

Figura 13. Área de Mata Atlântica recuperada no Instituto Terra, Aimorés, MG: 

cooperação multidimensional das iniciativas privadas e políticas públicas. Fonte: 

Acervo Maurício Novaes, 2020. 

 

A atuação isolada de qualquer um desses setores tem se mostrado 

insuficiente diante da complexidade dos desafios contemporâneos, como as 

mudanças climáticas, a desigualdade social e a degradação dos recursos 

naturais. Assim, a colaboração entre governo, setor produtivo e comunidades 

locais permite o desenvolvimento de políticas mais eficazes, o fortalecimento de 
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iniciativas baseadas em responsabilidade socioambiental e o surgimento de 

práticas mais transparentes e democráticas. Além disso, essa cooperação 

favorece a criação de ambientes de inovação social, onde soluções sustentáveis 

emergem do diálogo entre diferentes saberes e interesses. 

 

12. Considerações 

O desenvolvimento sustentável configura-se como um desafio complexo e 

multidimensional, cuja superação exige a integração harmônica entre as 

dimensões econômica, social, ambiental, cultural, ética e política. Conforme 

discutido ao longo deste trabalho, não basta estimular o crescimento econômico 

isoladamente; é essencial assegurar a justiça social, a conservação dos 

ecossistemas e a equidade na distribuição de oportunidades e recursos. Esses 

elementos, interdependentes, formam o alicerce de uma sociedade 

verdadeiramente sustentável, na qual o progresso não seja conquistado à custa 

da degradação ambiental ou da exclusão social. 

Como apontam diversos autores citados no texto, é preciso abandonar a 

lógica desenvolvimentista centrada apenas na expansão do Produto Interno 

Bruto e adotar uma concepção ampliada de desenvolvimento, que valorize a 

diversidade biocultural, os direitos humanos, o bem-estar coletivo e a resiliência 

dos sistemas naturais. A adoção de princípios éticos nas decisões públicas e 

privadas torna-se, nesse sentido, imperativa para garantir a integridade dos 

processos socioambientais. 

A participação ativa da sociedade civil, a descentralização das decisões e 

a formulação de políticas públicas sensíveis às especificidades regionais são 

aspectos fundamentais para a transição rumo a um modelo sustentável. O 

desenvolvimento não pode ser imposto de forma vertical; deve emergir das 

realidades locais, reconhecendo o saber das comunidades tradicionais, dos 

agricultores familiares, das mulheres e jovens protagonistas da transformação 

social. A democracia participativa, aliada à gestão compartilhada e à 

transparência institucional, representa um caminho promissor para reconstruir a 

confiança entre o Estado e a sociedade. 



Controle de plantas espontâneas: práticas para o aperfeiçoamento da produção e sustentabilidade      102 

Outro ponto fundamental é o investimento na formação contínua de 

recursos humanos e no fortalecimento das capacidades científicas e 

tecnológicas. É indispensável ampliar o acesso à educação básica, qualificar 

profissionais nas áreas estratégicas e estimular a produção de conhecimento 

voltado às soluções sustentáveis. A cooperação entre universidades, centros de 

pesquisa, setor produtivo e movimentos sociais pode fomentar uma ciência 

comprometida com a transformação da realidade, orientada pela ética da 

responsabilidade socioambiental. 

Ademais, a necessária transformação ultrapassa reformas estruturais ou 

administrativas, exigindo uma mudança profunda de paradigmas culturais. É no 

seio das instituições e organizações que se consolidam os valores, atitudes e 

comportamentos. Portanto, é fundamental incorporar no cotidiano institucional 

uma cultura voltada à sustentabilidade, com práticas coerentes, inclusivas e 

integradas. 

No contexto atual, marcado pelas emergências climáticas, pela perda da 

biodiversidade e pelas desigualdades sociais acentuadas, torna-se evidente que 

a superação dos obstáculos econômicos, financeiros e institucionais dependerá 

de uma articulação ampla entre os diversos setores da sociedade. É preciso 

promover a equidade intra e intergeracional, garantindo que as necessidades do 

presente sejam atendidas sem comprometer a capacidade das futuras gerações 

de suprirem as suas próprias demandas. 

A construção de um modelo sustentável também requer o fortalecimento 

das economias locais, a valorização da agroecologia, a promoção de cadeias 

produtivas de baixo impacto ambiental e a democratização do acesso à terra, à 

água e à energia. A sustentabilidade depende, em grande medida, da 

capacidade de reinventar nossas formas de viver, produzir, consumir e nos 

relacionar com a natureza. 

Assim, o desenvolvimento sustentável não deve ser entendido apenas 

como um objetivo distante, mas como um processo contínuo, um compromisso 

ético-político que exige consciência crítica, ação coletiva e visão de longo prazo. 

Sua concretização depende da coragem de repensar os modelos hegemônicos, 

da disposição para o diálogo intercultural e da construção de alternativas que 
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respeitem os limites ecológicos do planeta, promovam justiça social e garantam 

a dignidade de todos os seres humanos e não humanos. 
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